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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DIRECÇÃO REGIONAL DOS ASSUNTOS CULTURAIS

Nos últimos meses têm saído na comunicação social notícias sobre a actuação da DRAC relativamente aos trabalhos arqueológicos do “Solar do Massapez”. Consideramos chegado o momento oportuno para dar uma contribuição para o esclarecimento da opinião pública sobre o assunto. 

1- A 8 de Novembro de 2006 foi solicitado pela ARCHAIS, em parceria com o CEAM, “autorização para a realização de trabalhos arqueológicos de prospecção sistemática e dirigida, conforme o calendário de obra e o registo fotográfico das fases de levantamento da obra, e a georeferenciação de achados móveis e estruturas mais significativas no edifício (Solar do Massapez)”, tendo como responsável científico o Dr. Élvio Sousa;

2- A este pedido foi dado resposta pelos serviços a 9 de Novembro e enviada a respectiva autorização a 14 de Novembro; 

3- A 15 de Novembro, em visita de reconhecimento ao local, constatou-se que no referido solar já tinham sido desmanteladas as coberturas e respectivas estruturas, as paredes interiores, a fachada sul, parte das fachadas laterais este e oeste e os pavimentos. Também tinham sido retirados os rebocos das paredes exteriores sobrantes. As cantarias dos vãos estavam amontoadas e numeradas, por iniciativa do encarregado da obra (segundo informação do mesmo). Verificou-se ainda já estarem executadas as novas fundações das paredes exteriores e interiores, betonados ou preparados para betonagem os pavimentos interiores e revolvida toda a área envolvente; 

4- Perante tal e considerando o solicitado no pedido de prospecção - sendo esta definida em termos legais como “explorações superficiais sem remoção de terreno”-, os factos observados impediam a realização dos trabalhos com ele relacionados; 

5- Por outro lado, o “ registo fotográfico das fases de levantamento da obra” passou a ser irrelevante e inconsequente, face ao estado em que se encontrava o imóvel uma vez que as poucas paredes e elementos restantes estavam corrompidos e tornavam qualquer intervenção arqueológica pouco científica - como no caso do forno -, ou irrelevante em termos temporais - como nas marcas de pedreiro existentes nas poucas portas não desmontadas uma vez que em qualquer altura elas estariam acessíveis -. A partir daí o restante da obra seria betão e reconstrução. Esta última acção em termos de salvaguarda do património cultural é irrelevante e injustificável, considerando que a autenticidade dos valores do imóvel se perdera;  

6- Os trabalhadores da obra informaram entretanto, que recolhiam e juntavam a um canto os achados móveis encontrados e que, até ao dia 15 de Novembro, nenhum elemento da equipa de arqueologia tinha estado no local. Por tal motivo, a georeferenciação dos achados já não podia ser feita; 

7- Porém e considerando que o pedido era para o dia 30 de Novembro, foi decidido esperar pela data de início dos trabalhos, altura em que as associações que tinham requerido a autorização dos trabalhos arqueológicos (ARCHAIS e CEAM, bem como responsável científico da intervenção, Dr. Élvio Sousa) poderiam, comunicar à DRAC que não existiam condições para a realização do trabalho;  

8- Não tendo dado entrada qualquer comunicação dos requerentes, foi efectuada no dia 5 de Dezembro, uma vistoria de avaliação, durante a qual os técnicos da DRAC foram informados de que apenas no dia anterior tinham estado no local elementos da equipa de arqueologia tendo efectuado trabalhos de escavação de um forno de construção recente, anexo ao edifício, intervenção para a qual 
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9- não tinha sido solicitada autorização. As obras continuavam a decorrer com a construção das paredes exteriores, em substituição das demolidas em alvenaria de pedra, onde tinham sido inseridas as cantarias dos vãos.  

10- Foi pois decidido, em conformidade com o Regulamento dos Trabalhos Arqueológicos em vigor, suspender provisoriamente (e não definitivamente) a autorização concedida, por se considerar não estarem reunidos os meios e preceitos técnicos para a realização dos trabalhos solicitados e dado, de acordo ainda com o mesmo regulamento, um prazo de 15 dias para que os requerentes se pronunciassem e apresentassem um relatório preliminar. Esta legislação específica conforma a audiência prévia prevista da Lei, sobrepondo-se-lhe; 

11-  Esta determinação não obteve resposta das associações envolvidas (CEAM e ARCHAIS);

12- Ultrapassado o prazo para se pronunciarem o CEAM e a ARCHAIS enviaram depois dois ofícios nos quais não é dado qualquer esclarecimento sobre a situação: um, da CEAM, em 13 de Janeiro, três semanas após o fim do referido prazo – fazem-se considerações gerais e teóricas e criticam-se, no tom tradicional dos documentos deste Centro, as actuações da DRAC e dos seus funcionários; outro da ARCHAIS, de 25 de Janeiro, argumenta que a visita realizada pela equipa da DRAC deveria ter sido acertada previamente com a equipa de trabalhos arqueológicos - o que diga-se, contraria completamente a actuação recomendável em  acções de acompanhamento e fiscalização de qualquer serviço tutelar;

13-  Para além de não cumprir com o estipulado no regulamento, o director científico da equipa de trabalho preferiu assim criar um caso na comunicação social, alimentado por afirmações incorrectas e por uma postura de não reconhecimento da entidade tutelar da arqueologia e de nenhuma preocupação com a valorização do património, mas exclusivamente com uma enormíssima necessidade de protagonismo pessoal.

14-  O constante recurso à comunicação social por parte do Dr. Élvio Sousa, com o propósito de manipular a opinião pública culminou com a entrada de uma Providência Cautelar para suspensão da decisão da DRAC, a qual teve conhecimento desta a 28 de Fevereiro, decorridos mais de 2 meses após o limite do prazo dado para que as associações exercessem o seu direito de resposta à Direcção Regional dos Assuntos Culturais;

15- Esta actuação sugere-nos duas ilações: ou as associações sabiam da impossibilidade de realização do trabalho arqueológico requerido e aproveitaram a suspensão provisória para se promoverem (recorrendo à vitimização do responsável científico); ou, se a decisão da DRAC contribuía para a não salvaguarda do património, como afirmam, e deixaram passar dois meses, com a obras a decorrerem em ritmo acelerado, para interpor uma acção cautelar (quando esta poderia ter dado entrada após a suspensão) foram negligentes e pouco rigorosas;

16- Estranhamente no decorrer da Providência Cautelar foi apresentado pela CEAM e pela ARCHAIS um conjunto de documentos bizarros e reveladores no mínimo de alguma incompetência: fotografias gerais do edifício antes das demolições, sem os elementos necessários para o registo fotográfico arqueológico; fotografias do trabalho arqueológico realizado no forno anexo, para o qual não possuíam autorização; fotografias do decalque das marcas de pedreiro nas cantarias de uma porta colocadas numa parede de blocos; 3 

[image: image3.png]



REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

DIRECÇÃO REGIONAL DOS ASSUNTOS CULTURAIS

17- plantas do edifício sem data e com as áreas de prospecção assinaladas, mas nas quais já no dia 15, pelo que foi observado pela DRAC, não poderia haver intervenção arqueológica por os pavimentos já se encontrarem preparados para receber a betonilha; esquiços da localização das marcas, sem data; fichas de registo de trabalho de campo com datas de 13 de Novembro a 7 de Dezembro, etc.; 

18- Mais estranho ainda é o facto de a maior parte dos registos de campo apresentados em tribunal possuírem uma data anterior (13 de Novembro a 29 de Novembro) à data referida no pedido de autorização para o início dos trabalhos (30 de Novembro). Esta actuação por parte do responsável científico dos trabalhos arqueológicos constitui uma manifesta ilegalidade, sancionável à luz de toda a legislação que enquadra a actividade arqueológica;

19- Para além do mais, as datas dos registos e os trabalhos que deles constam apresentam discrepância com o observado nas visitas realizadas pela DRAC ou com o relatado pelo encarregado da obra (como datas de realização de trabalhos arqueológicos em áreas que já se encontravam betonadas, por exemplo). 

A preservação deste património e a sua valorização rege-se por normas e princípios internacionais que a DRAC, como instituição que tutela esta área, não pode ignorar. E continuará o seu trabalho, de modo a prevenir que, no futuro, acções de pura destruição e reconstrução (sem outros critérios que não sejam os do puro oportunismo) como as realizadas no Solar, não possam ser legitimadas pela simples contratação de uma equipa de arqueólogos e apresentadas como acções de “recuperação exemplar”.

Em qualquer das suas intervenções e tomadas de posição, no âmbito do Património, a Direcção de Serviços do Património Cultural da DRAC, que não terá certamente o dom da infalibilidade, mas tem sempre uma enorme preocupação com o rigor, isenção e com a verdade, regeu-se e continuará a reger-se por princípios que visam um só objectivo: a salvaguarda e valorização do património regional.

Funchal, 23 de Julho de 2007

                                                                                 Manuela Marques (Antropóloga)
                                                                                          Daniel Sousa (Arqueólogo)
                                                                                              Diva Freitas (Arquitecta)
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